
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2983830 - MS (2025/0250728-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : C D 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. DOSIMETRIA  DA  PENA.  CULPABILIDADE.
AGRAVANTE DO ART. 62, I,  DO CP. FRAÇÕES DE AUMENTO E
REDUÇÃO. SÚMULAS  7/STJ E  83/STJ. TEMA  1318/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O agravo regimental. Agravo regimental contra decisão que, nesta Corte, não conheceu
do  agravo  em  recurso  especial,  por  entender  que  o  acórdão  recorrido  se  alinha  à
jurisprudência desta Corte Superior, atraindo a aplicação da Súmula n.  83/STJ, após a
inadmissão do recurso especial na origem em razão da Súmula n. 7/STJ.
2.  Fato  relevante.  Condenação  por  dois  homicídios  qualificados  consumados,  dois
homicídios qualificados tentados e corrupção de menores, com pena fixada em 54 anos, 5
meses e 20 dias de reclusão, em regime fechado, mantida em apelação, com exasperação
da pena-base pela culpabilidade (frieza e premeditação) e aplicação, na segunda fase, da
agravante do art. 62, I, do CP, além da fração de  1/12 na etapa intermediária diante do
concurso de atenuantes e agravantes.
3.  As  alegações  do  agravante.  Sustentação  de  não  incidência  da  Súmula  83/STJ por
suposta divergência com o Tema n. 1318/STJ, impugnação da fração de 1/6 na pena-base
sob  o  argumento  de  discricionariedade  motivada  e  alegação  de  desnecessidade  de
reexame fático-probatório para superar a Súmula 7/STJ.

II. Questão em discussão
4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a valoração negativa da culpabilidade na
primeira fase, fundada em frieza e premeditação, se confunde com a agravante do art. 62,
I, do CP, configurando bis in idem; (ii) saber se a revisão das premissas fáticas utilizadas
para  majorar  a  pena-base  demanda  reexame do  conjunto  fático-probatório,  atraindo a
Súmula n. 7/STJ; (iii) saber se a fração de 1/6 na exasperação da pena-base é legítima à
luz  da  discricionariedade  motivada  do  julgador  e  da  ausência  de  direito  subjetivo  a
frações preestabelecidas; (iv) saber se a fração de 1/12 na etapa intermediária, diante do
concurso de atenuantes e agravantes, é proporcional e fundamentada; e (v) saber se o
alinhamento  do  acórdão  recorrido  à  jurisprudência  desta  Corte  atrai  a  aplicação  da
Súmula n. 83/STJ, não havendo contrariedade ao Tema n. 1318/STJ.
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III. Razões de decidir
5.  A  valoração  negativa  da  culpabilidade  foi  devidamente  fundamentada  em frieza  e
premeditação, com comando da execução contra mais de uma vítima, circunstâncias que
evidenciam maior reprovabilidade e não se confundem com a agravante do art. 62, I, do
CP, que incide sobre promoção, organização da cooperação ou direção da atividade dos
demais agentes.
6.  A  alegação  de  coincidência  fática  entre  a  culpabilidade  e  a  agravante  demandaria
reanálise do conjunto probatório, providência vedada na via especial, conforme Súmula n.
7/STJ.
7.  Incumbia  ao  agravante  impugnar  especificamente  todos  os  óbices  apontados,
demonstrando o equívoco da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu.
8.  Nos termos do art. 59 do Código Penal e da jurisprudência desta Corte, a fixação da
pena-base  não  se  submete  a  critério  matemático  rígido,  devendo  observar  a
discricionariedade motivada do julgador;  não há direito subjetivo à adoção de frações
como 1/6 ou 1/8.
9.  A fração de  1/6 utilizada na exasperação da pena-base e a fração de  1/12 na etapa
intermediária,  diante  do  concurso  de  duas  atenuantes  e  duas  agravantes,  revelam-se
proporcionais e fundamentadas, em conformidade com a jurisprudência do STJ.
10.  O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual
incide  a  Súmula  n.  83/STJ, não  havendo  demonstração  de  contrariedade  ao  Tema n.
1318/STJ.

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, III, “a”; CP, art. 59; CP, art. 62, I; CP, art. 121, § 2º, III e IV; CP, art.
14, II; CP, art. 29; CP, art. 61, II, “d”; CP, art. 65, I e III, “d”; CP, art. 67; ECA, art. 244-B;
Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 83/STJ.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  HC  n.  801.371/PR, Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  5ª  Turma,  j.  22.10.2024,  DJe
28.10.2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.063.942/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 5ª Turma,
j. 07.06.2022, DJe 14.06.2022; STJ, AgRg no AREsp n.  1.760.684/DF, Rel. Min. Nefi
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 12.03.2021; STJ, AgRg no HC n.  707.862/AC, Rel. Min.
Olindo Menezes (Des. Conv. TRF-1), Sexta Turma, DJe 25.02.2022; STJ, Tema n. 1318.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2983830 - MS (2025/0250728-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : C D
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. DOSIMETRIA  DA  PENA.  CULPABILIDADE.
AGRAVANTE DO ART. 62, I,  DO CP. FRAÇÕES DE AUMENTO E
REDUÇÃO. SÚMULAS  7/STJ E  83/STJ. TEMA  1318/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O agravo regimental. Agravo regimental contra decisão que, nesta Corte, não conheceu
do  agravo  em  recurso  especial,  por  entender  que  o  acórdão  recorrido  se  alinha  à
jurisprudência desta Corte Superior, atraindo a aplicação da Súmula n.  83/STJ, após a
inadmissão do recurso especial na origem em razão da Súmula n. 7/STJ.

2.  Fato  relevante.  Condenação  por  dois  homicídios  qualificados  consumados,  dois
homicídios qualificados tentados e corrupção de menores, com pena fixada em 54 anos, 5
meses e 20 dias de reclusão, em regime fechado, mantida em apelação, com exasperação
da pena-base pela culpabilidade (frieza e premeditação) e aplicação, na segunda fase, da
agravante do art. 62, I, do CP, além da fração de  1/12 na etapa intermediária diante do
concurso de atenuantes e agravantes.

3.  As  alegações  do  agravante.  Sustentação  de  não  incidência  da  Súmula  83/STJ por
suposta divergência com o Tema n. 1318/STJ, impugnação da fração de 1/6 na pena-base
sob  o  argumento  de  discricionariedade  motivada  e  alegação  de  desnecessidade  de
reexame fático-probatório para superar a Súmula 7/STJ.

II. Questão em discussão

4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se a valoração negativa da culpabilidade na
primeira fase, fundada em frieza e premeditação, se confunde com a agravante do art. 62,
I, do CP, configurando bis in idem; (ii) saber se a revisão das premissas fáticas utilizadas
para  majorar  a  pena-base  demanda  reexame do  conjunto  fático-probatório,  atraindo a
Súmula n. 7/STJ; (iii) saber se a fração de 1/6 na exasperação da pena-base é legítima à
luz  da  discricionariedade  motivada  do  julgador  e  da  ausência  de  direito  subjetivo  a
frações preestabelecidas; (iv) saber se a fração de 1/12 na etapa intermediária, diante do
concurso de atenuantes e agravantes, é proporcional e fundamentada; e (v) saber se o
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alinhamento  do  acórdão  recorrido  à  jurisprudência  desta  Corte  atrai  a  aplicação  da
Súmula n. 83/STJ, não havendo contrariedade ao Tema n. 1318/STJ.

III. Razões de decidir

5.  A  valoração  negativa  da  culpabilidade  foi  devidamente  fundamentada  em frieza  e
premeditação, com comando da execução contra mais de uma vítima, circunstâncias que
evidenciam maior reprovabilidade e não se confundem com a agravante do art. 62, I, do
CP, que incide sobre promoção, organização da cooperação ou direção da atividade dos
demais agentes.

6.  A  alegação  de  coincidência  fática  entre  a  culpabilidade  e  a  agravante  demandaria
reanálise do conjunto probatório, providência vedada na via especial, conforme Súmula n.
7/STJ.

7.  Incumbia  ao  agravante  impugnar  especificamente  todos  os  óbices  apontados,
demonstrando o equívoco da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu.

8.  Nos termos do art. 59 do Código Penal e da jurisprudência desta Corte, a fixação da
pena-base  não  se  submete  a  critério  matemático  rígido,  devendo  observar  a
discricionariedade motivada do julgador;  não há direito subjetivo à adoção de frações
como 1/6 ou 1/8.

9.  A fração de  1/6 utilizada na exasperação da pena-base e a fração de  1/12 na etapa
intermediária,  diante  do  concurso  de  duas  atenuantes  e  duas  agravantes,  revelam-se
proporcionais e fundamentadas, em conformidade com a jurisprudência do STJ.

10.  O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual
incide  a  Súmula  n.  83/STJ, não  havendo  demonstração  de  contrariedade  ao  Tema n.
1318/STJ.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105, III, “a”; CP, art. 59; CP, art. 62, I; CP, art. 121, § 2º, III e IV; CP, art.
14, II; CP, art. 29; CP, art. 61, II, “d”; CP, art. 65, I e III, “d”; CP, art. 67; ECA, art. 244-B;
Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 83/STJ.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  HC  n.  801.371/PR, Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  5ª  Turma,  j.  22.10.2024,  DJe
28.10.2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.063.942/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 5ª Turma,
j. 07.06.2022, DJe 14.06.2022; STJ, AgRg no AREsp n.  1.760.684/DF, Rel. Min. Nefi
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 12.03.2021; STJ, AgRg no HC n.  707.862/AC, Rel. Min.
Olindo Menezes (Des. Conv. TRF-1), Sexta Turma, DJe 25.02.2022; STJ, Tema n. 1318.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por C. D. por meio da qual o agravo

em recurso especial foi conhecido, porém o recurso especial deixou de ser conhecido.

O  agravante  foi  condenado  pela  prática  de  dois  homicídios  qualificados

consumados, dois homicídios qualificados tentados e corrupção de menores, à pena de 54

(cinquenta  e  quatro)  anos,  5  (cinco)  meses  e  20  (vinte)  dias  de  reclusão,  em regime

fechado (fls. 1493).

O Tribunal negou provimento ao apelo defensivo, mantendo a dosimetria e os

fundamentos da sentença (fls. 1573-1581).

A defesa interpôs recurso especial, com fundamento no artigo 105, inciso III,

alínea “a”,  da Constituição Federal,  para  alegar  negativa de vigência  ao artigo 59 do

Código Penal (fls. 1598-1622).

O recurso foi inadmitido na origem em razão da incidência da Súmula n. 7,

STJ (fls. 1640-1643).

Nas razões do agravo em recurso especial, a defesa sustenta a desnecessidade

de  reexame  do  conjunto  fático-probatório  e  a  superação  do  óbice  sumular  (fls.

1653-1.679).

O Ministério Público Federal,  por sua vez,  opinou pelo não provimento do

agravo (fls. 1727).

O agravo foi conhecido para não conhecer do recurso especial (fls. 1.732), pois

o acórdão recorrido se alinha à jurisprudência desta Corte Superior, o que atrai a aplicação

da Súmula n. 83, STJ. Ainda, a decisão agravada manteve o aumento da pena-base na

fração  de  1/6 sobre  o  intervalo  da  pena,  sob  o  argumento  da  discricionariedade

fundamentada do julgador.

No regimental (fls. 1.743-1.767), sustenta a Defesa que ao caso dos autos não

incide a Súmula  83/STJ, pois  o acórdão recorrido diverge da correta interpretação do

Tema  n.  1318.  Pugna,  ao  final,  pela  reconsideração  da  decisão  impugnada  ou,

subsidiariamente, pela apresentação do recurso ao Colegiado.

Por manter o decisum, trago o feito a julgamento do Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante,  a  decisão impugnada deve ser

mantida.
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Em relação à inadmissão quanto a Súmula  83/STJ, pois o acórdão recorrido

diverge da correta  interpretação do Tema n.  1318,  a  defesa limitou-se a  aduzir  que a

circunstância  judicial da culpabilidade foi negativada na primeira fase da dosimetria da

pena  porque o réu agiu com "frieza, mediante conduta premeditada" e "comandou a 

execução". Após, na segunda fase foi aplicada a agravante prevista no art. 62,  inciso I, do

CP, ao argumento de que o agravante organizou e dirigiu a atividade  delitiva. 

Ocorre que conforme, se observa da sentença mantida pelo Tribunal de origem,

a culpabilidade foi exasperada porquanto o recorrente comandou a execução de mais de

uma pessoa, sem piedade, com frieza, mediante conduta premeditada (sentença de fls.

1.477-1.495). O acórdão do Tribunal assim decidiu pela manutenção da sentença:

"3) A valoração negativa da culpabilidade deve ser mantida
quando oagente atua com frieza e premeditação em prática conhecida
vulgarmente como "Tribunal do Crime", configurando elevado grau de
reprovabilidade da conduta."

As circunstâncias fáticas utilizadas para a majoração da pena estão delineadas

no acórdão. A  negativação da circunstância judicial referente à culpabilidade, não se vale

dos  mesmos  fundamentos  utilizados  para  reconhecer  a  agravante  disposta  no  art.  62,

inciso I, do Código Penal. A exasperação ocorreu, pois a conduta foi praticada contra mais

de uma pessoa por ordem, sem piedade, o que não se confunde com a disposição prevista

no Art. 62, I do CP: "A pena será ainda agravada em relação ao agente que: I - promove,

ou organiza a cooperação no crime ou dirige a atividade dos demais agentes;"

Com efeito, caso existisse situação fática coincidente entre a culpabilidade e a

agravante  acima exposta,  seria  necessário  reanalisar  as  provas  expostas,  o  que  não  é

possível neste momento processual, conforme Súmula 7/STJ.

Deve-se ressaltar que cabe ao agravante demonstrar o equívoco da decisão em

face da qual se insurge, sendo imprescindível a impugnação específica a todos os óbices

por ela apontados, obrigação da qual não se desincumbiu.

Como  é  cediço,  dispõe  o  art.  59  do  Código  Penal:  “o  juiz,  atendendo  à

culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos,

às circunstâncias e consequências do  crime, bem como ao comportamento da vítima,

estabelecerá,  conforme   seja  necessário  e  suficiente  para  reprovação  e  prevenção  do

crime”. 

Acerca da controvérsia, a jurisprudência do colendo STJ  firmou-se no sentido

de que “a aplicação da pena, na primeira fase da  dosimetria, não se submete a um critério

matemático, devendo ser fixada  à luz do princípio da discricionariedade motivada do

juiz, tal como realizado pela Corte a quo” (AgRg no AREsp n.  1.760.684/DF, Ministro

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 12/3/2021). 
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Ademais, a jurisprudência do STJ entende que “o réu não tem direito subjetivo

à utilização das frações de 1/6 sobre a  pena-base, 1/8 do intervalo entre as penas mínima

e máxima ou  mesmo outro valor” (AgRg no HC n. 707.862/AC, Sexta Turma, Rel.  Min.

Olindo Menezes, Des. Conv. TRF-1, DJe de 25/02/2022). 

No  caso  em  apreço,  a  dosimetria  da  pena  está  fundamentada  nas

circunstânciasdo caso concreto,  de forma a homenagear os princípios da isonomia, da

proporcionalidade  e  da  individualização  das  penas.  Não  há,  pois,  reparos  a  serem

feitos. Assim, o acórdão recorrido se alinha à jurisprudência desta Corte Superior o que

atrai a súmula n. 83 do STJ.

Portanto, deve ser mantida a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0250728-2 AREsp 2.983.830 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009665720228120009  0000966572022812000950001  9665720228120009  
966572022812000950001

EM MESA JULGADO: 16/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C D 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU : R W G L 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C D 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Documento eletrônico VDA57728638 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 17/06/2026 11:25:24
Código de Controle do Documento: B48F6ADB-7D9B-47E2-9D4F-9304C2C83D45


